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PROPOSTA DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXPLORAÇÃO
CONDIÇÕES PARTICULARES

TOMADOR DO SEGURO:

Município de Sines

SEGURADO:

Município de Sines e legais representantes do tomador e todas as pessoas que possam obrigar, quando no exercício das suas funções.

ACTIVIDADE DO SEGURADO:

São consideradas atividades do segurado, todas as atribuições e competências dos municípios e órgãos municipais de acordo com a legislação em vigor.

Ramo - Responsabilidade Civil extracontratual

1. Fica convencionado e aceite por ambas as partes que as condições gerais se consideram derrogadas, em tudo o que for contrário ao disposto nos pontos seguintes.

2. Âmbito da Cobertura

2.1. Por estas condições especiais fica garantida pelo segurador a responsabilidade civil extracontratual do segurado, decorrente de atos de gestão pública que, nos termos da legislação em vigor, nomeadamente, da Lei n.° 67/2007, de 31 de Dezembro, da aplicação do artigo 18° da Lei n.° 31/2009 de 3 de Julho, bem como dos artigos 491°, 492°, 493°, 500° e 501° do Código Civil, sejam imputáveis no exercício da sua atividade.

2.2. Pelo presente contrato ficam garantidos, até aos limites fixados, o pagamento das indemnizações que, ao abrigo da legislação em vigor, sejam exigíveis ao segurado, em consequência de danos decorrentes de lesões corporais e/ou materiais causadas a terceiros, e resultante da atividade do segurado, entendendo-se pela atividade as suas atribuições e competências legalmente definidas.

2.3. A título enunciativo, o presente contrato de seguro garante o pagamento das indemnizações a terceiros, resultantes das responsabilidades derivadas:

2.3.1. Dos atos, erros ou omissões do segurado;

2.3.2. Dos eleitos no exercício das suas funções;

2.3.3. Dos trabalhadores do Município no exercício das suas funções;

2.3.4. Dos agentes dependentes e/ou requisitados pelo Município, ao abrigo da legislação em vigor;

2.3.5. De imóveis, propriedade do Município, ou locação dos edifícios ou parte dos mesmos ocupados pelos serviços do Município;

2.3.6. Da execução de trabalhos de construção, ampliação, renovação, conservação, manutenção ou reparação;

2.3.7. Utilização de ascensores, monta-cargas, plataformas e escada rolantes existentes nas instalações do município, em instalações usadas como inquilino ou usufrutuário;

2.3.8. De máquinas em laboração;

2.3.9. De queda de telhas, árvores, andaimes ou quaisquer estruturas em resultado de ação de elementos naturais, desde que em consequência de ações ou omissões do Município;

2.3.10. De anúncios ou outros painéis, antenas, parcómetros, poste de iluminação, de sinalização, de semáforos, que sejam propriedade do Município ou por ele explorado;

2.3.11. De queda de materiais e/ou equipamentos das viaturas do Município quando em circulação, desde que não abrangidos pela responsabilidade civil Automóvel;

2.3.12. De acidentes causados por falta de sinalização, sinalização deficiente, ou por sinalização retirada por terceiros ou ação de elementos naturais, nas vias públicas, municipais e arruamentos, nomeadamente;

· Trânsito;
· Obras realizadas pelo Município incluindo a montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas amovíveis;

· Derrube e corte de árvores,

2.3.13. De acidentes causados por deficiências no estado das vias públicas municipais e arruamentos, por falta de sinalização, sinalização deficiente, retirada por terceiros ou por ação de elementos naturais;

2.3.14. Do armazenamento, utilização, transporte e lançamento de fogo de artifício e foguetes, durante feiras e festas cuja responsabilidade seja imputável ao Município;

2.3.15. De danos causados pela interrupção fortuita da distribuição de água da rede pública;

2.3.16. De inundações desde que decorrentes de ações ou omissões da Município;

2.3.17. Da abertura de valas em obras da responsabilidade da Município;

2.3.18. De danos causados a condutas ou instalações subterrâneas desde que salvaguardada a legislação em vigor, por parte do Município;

2.3.19. De danos causados a cabos e instalações aéreas desde que salvaguardada a legislação em vigor, por parte do Município;

2.3.20. De danos a imóveis de terceiros, vizinhos das obras desde que na sequência de trabalhos realizados por piquetes de urgência;

2.3.21. Da quebra, levantamento de tampas, caixas de visita e sumidouros das redes de saneamento e de águas;

2.3.22. Da exploração de lixeiras, aterros sanitários e sistemas de recolha de lixo, nomeadamente operações de recolha, carga e descarga de contentores do lixo;

2.3.23. De danos causados por contentores de resíduos sólidos;

2.3.24. Da organização, promoção e realização de conferências, reuniões, atos culturais, recreativos, desportivos, feiras, festas e mercados, incluindo a utilização de estruturas amovíveis;

2.3.25. Da exploração e gestão de escolas, infantários e creches, casa da juventude, centros de dia, cinemas e outros espaços culturais;

2.3.26. Da exploração de sistemas de esgotos, águas pluviais e de abastecimento;

2.3.27. Da exploração de ETAR'S;

2.3.28. Corte e abate de árvores quando efeituadas por trabalhadores do segurado e queda acidental de árvores, desde que decorrentes da ação ou omissão do Município;

2.3.29. Por uso e/ou utilização de imóveis, instalações ou depósito por parte do segurado na sua qualidade de inquilino ou usufrutuário;

2.3.30. Por operações de cargas, descargas e transporte de materiais, produtos ou equipamentos quando inerentes à atividade do segurado;
2.3.31. Por intoxicação alimentar provocada por alimentos e/ou bebidas servidas nos refeitórios escolares e instalações de restauração geridas pelo segurado e nos eventos promovidos pelo segurado;

2.3.32. Em consequência de incêndios e/ou explosão ocorrida nas instalações do segurado;

2.3.33. Da propriedade, manutenção e conservação de parques, zonas verdes, espaços ajardinados e zonas arborizadas;

2.3.34. Da exploração, manutenção e conservação de parques de estacionamento, garagens, oficinas, estaleiros (considerando-se como terceiros os utentes de quaisquer destas instalações, quer sejam ou não funcionários do tomador) e postos abastecedores de combustíveis para abastecimento próprio;

2.3.35. Em bens ou objetos de terceiros que estejam confiados, alugados ou arrendados ao segurado pela guarda, utilização, trabalho ou outro fim;

2.3.36. Dos danos causados por poluição, contaminação de solo, das águas ou da atmosfera, em consequência de um acontecimento imprevisto, súbito e não intencional decorrente da atividade do Segurado, incluindo o custo de remoção, neutralização, anulação ou limpeza das substâncias de poluição ou contaminação;

2.3.37. As indemnizações, que por decisão judicial sejam devidas pelo Segurado aos lesados e, ou, seus herdeiros, por danos não patrimoniais decorrentes de lesões corporais sofridas em consequência de acidente incluindo os que sejam qualificados como acidente de trabalho;

2.3.38. De deficientes condições de instalação e manutenção de circuitos de exercícios de manutenção, incluído o disposto no Decreto-Lei n.° 309/2002, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 141/2009, de 16 de Junho, Decreto-Lei n.° 268/2009, de 29 de Setembro e Decreto-Lei n.° 48/2011, de 01 de Abril.

2.3.39. De deficientes condições de instalação e manutenção dos equipamentos desportivos, conforme artigo 11° do Decreto-lei n.° 100/2003 de 23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.° 82/2004 de 14 de Abril e Portaria n.° 1049/2004 de 19 de Agosto. Esta garantia tem um sublimite de indemnização máximo de € 200.000,00 por sinistro e período seguro;

2.3.40. Da deficiente instalação e manutenção dos espaços de jogo e recreio, respetivo equipamento e superfícies de impacte conforme artigo 31° do Decreto-Lei n.° 379/97 de 27 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 119/2009 de 19 de Maio; Esta garantia tem um sublimite de indemnização máxima de € 350.000,00 por sinistro e período seguro.

2.4. Relativamente às coberturas indicadas no ponto 2.3 sobre as quais existe obrigação legal de seguro de responsabilidade civil, podem ser objeto de propostas autônomas, respeitando-se os sublimites indicados no ponto 5.2 e as condições referidas nos pontos 4, 5 e 6 desta cláusula.

3. Exclusões

3.1. Derrogando tudo o que em contrário estiver estipulado nas Condições Gerais, constituem exclusões únicas do presente contrato de seguros os danos:

a) Decorrentes de atos ou omissões dolosos do Tomador do seguro, do Segurado ou de pessoas por quem estes sejam civilmente responsáveis;

b) Causados pelo Tomador do seguro, pelo Segurado ou pessoas seguras em estado de embriaguez ou sob influência de estupefacientes, drogas ou outros produtos tóxicos, desde que esse estado ou influência estejam devidamente comprovados, por decisão judicial transitada em julgado;

c) Decorrentes de acidentes de viação provocados por veículos que, nos termos da legislação em vigor, sejam obrigados a seguro;

d) Decorrentes de acidentes provocados por aeronaves;

e) Decorrentes, direta ou indiretamente, de explosão, libertação de calor ou radiação provenientes de desintegração ou fusão de átomos, aceleração artificial de partículas ou radioatividade;

f) Causados aos empregados, assalariados ou mandatários do Tomador do seguro, quando ao serviço deste e desde que tais danos resultem de acidente enquadrável na legislação sobre o Acidentes de trabalho, sem prejuízo do indicado no ponto 2.3.37 da cláusula 30.a;

g) Causados a quaisquer pessoas cuja responsabilidade esteja garantida por este contrato, bem como ao(s) seu(s) cônjuges, ascendentes e descendentes ou pessoas que com eles coabitem ou vivam a seu cargo;

h) As reclamações decorrentes de responsabilidade assumidas por acordo ou contrato particular, na medida em que a mesma exceda a responsabilidade a que o segurado estaria obrigado na ausência de tal acordo ou contrato;

i)
Atrasos ou incumprimento na efetivação dos trabalhos ou serviços;
j) Ação de campos eletromagnéticos;

k) Danos originados por motivos de força maior, nomeadamente, os associados a tremores de terra, furacões, trombas de água, ciclones e quaisquer outros fenômenos naturais de natureza catastrófica;

l) Os danos resultantes de asbestos, fibras de asbestos ou produtos que contenham asbestos ou sílica;

m) Os danos decorrentes de acidentes devidos a atos de guerra, guerra civil, invasão, lei marcial, hostilidades, revolução, rebelião, insurreição, poder militar usurpado ou tentativas de usurpação do poder, motins, comoção civil, terrorismo, confiscação, requisição e destruição causada por ordem do governo ou quais autoridades públicas ou locais, sabotagem, assaltos, greves, tumultos e "lock-out";

n) Os danos decorrentes de reclamações resultantes ou baseadas direta ou indiretamente na aplicação de quaisquer taxas, multas ou coimas, impostas por autoridades competentes, bem como de outras penalidades de natureza sancionatória ou fiscal e por indemnizações fixadas a título de danos punitivos, danos de vingança e exemplares, sem prejuízo do indicado no ponto 4.2.5 da cláusula 30ª;

o) Derivados da interrupção ou suspensão total ou parcial da atividade exercida pelo Segurado;

p) Sofridos pelos próprios produtos do Segurado, bem como os gastos para averiguar e reparar tais danos.

Único - As exclusões constantes das alíneas a) e h) não serão, no entanto, aplicáveis quando, por força da lei, os danos a que se referem não forem excecionáveis, nomeadamente tratando-se de seguros obrigatórios.

4.
Regulação de Sinistros

4.1. Os sinistros ocorridos, resultantes do enunciado nas alíneas do ponto 2.3. da cláusula 30ª, cuja responsabilidade seja atribuída ao Município, são assumidos, sem outras exclusões, além das indicadas no ponto 3 desta cláusula, exceto quando for provado pela seguradora que o sinistro foi causado por negligência grosseira do segurado;

4.2. Sempre que seja participado pelo tomador do seguro ou reclamado pelo terceiro/ lesado a ocorrência de um sinistro, a seguradora deve:

4.2.1. Realizar as peritagens no prazo de quinze (15) dias apôs a receção da participação se tal tiver lugar;

4.2.2. Decidir da assunção da responsabilidade no prazo de trinta (30) dias a contar da peritagem, informando o tomador e o terceiro/lesado, por escrito;

4.2.3. Os prazos previstos nos itens anteriores suspendem-se nas situações em que a seguradora se encontre a levar a cabo uma investigação por suspeita fundamentada de fraude;

4.2.4. Serão pagos ao lesado, os prejuízos resultantes do sinistro, tendo como limite o capital seguro;

4.2.5. Serão pagos ao lesado, os prejuízos resultantes de paralisações e perdas indiretas de qualquer natureza resultante do sinistro, devidamente comprovados e justificadas;

4.2.6. Nos sinistros recusados pela seguradora, fica esta obrigada a entregar ao tomador do seguro a fundamentação técnico - jurídica da recusa.

5.
Outras Condições

5.1. Fica convencionado e aceite por ambas as partes que as condições gerais se consideram derrogadas, em tudo o que for contrário ao disposto nos pontos anteriores.

5.2. A existirem Sublimites para além dos indicados no ponto 2.3.39 e 2.3.40, os mesmos não podem ser inferiores a 25% do capital seguro, por sinistro e anuidade.

Neste caso a proposta deve indicar os pontos onde são aplicados sublimites e o valor do mesmo.

6. Franquia

6.1. A franquia contratual não é oponível aos terceiros lesados. Assim, a seguradora emitirá um recibo de reembolso de franquia, ao Município, a qual providenciará o seu pagamento.

6.2. Fica a cargo do segurado uma franquia de 10% do valor dos prejuízos, em que o valor mínimo não pode exceder os € 150,00 e o máximo os € 5 000,00.

7. Capital Seguro
7.1. Um milhão de euros (€ 1.000.000,00), por sinistro e por anuidade.

8. Taxa de Ajuste
8.1. Não é admitida taxa de Ajuste.

Prémio Total Anual
€ 20.000,00 (vinte mil euros) 
Prazo de Validade e Outras Condições
Conforme Caderno de Encargos.
Lisboa, 7 de Setembro de 2015
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